
(Administra do é coisa séria 
"No atual estágio 

político-administrativo em 
que nos encontramos, é sin-
tomático quando çom fre-
qüência se faz referência a 
uma legislação ou regula-
mento administrativo. E é 
sobre este prisma que hoje 
se levantam polêmicas 
questões sobre a vida da ci-
dade relacionadas a um 
dos instrumentos de con-
trole da administração pú-
blica no exercício do seu 
poder de polícia, no que diz 
respeito às edificações em 
Brasília e, em especial, na 
RA-I. O Código de Edifica-
ções de Brasilia nada mais 
é do que um instrumento 
que restringe, legalmente, 

direito de construir, pre-
visto em uma legislação 
hierarquicamente supe-
rior, ou seja, no próprio Có-
digo Civil brasileiro. Po-
rém o Código de Edifica-
ções por si só não desempe-
nha nenhum papel. É ne-
cessário, para sua aplica-
ção, criar e manter pesa- • 
das e onerosas estruturas 
administrativas, 
conformando-se espaços, 
criando-se funções, 
alocando-se recursos hu-
manos, enfim consumindo 
recursos oriundos da eco-
nomia popular, muitas ve-
zes penalizando o contri-
buinte. A legislação ur-
banística enuncia normas 
de interesse coletivo tão 
úteis quanto as regras es-
truturais da edificações in-
dividual, que se refletem 
na organização dos espaços 
habitáveis e suas funções. 
Juntamente com o Código 
de Edificações, deveriam 
ser instrumentos poderosos 
e imprescindíveis do pro-
cesso de planejamento ur-
bano, porém hoje nada 
mais são do que um amon-
toado de leis que não são 
cumpridas, perdendo as-
sim a razão de sua existên-
cia a partir do momento 
em que desrespeitam o ca-
ráter disciplinador (...). O 
Plano Piloto e áreas ime-
diatamente próximas são 
hoje celeiros das transgres-
sões ou por desobediência 
da legislação em vigor ou 
por omissão associada à 
ineficiência ou conivência 
do próprio poder público. 
Sitúação herdada em admi-
ráveis momentos outros, 
cujos fatos alcançam hoje 
praticamente as raias da 
irreversibilidade. A verda-
de, e deixo aqui uma certa 
apreensão, é que estamos 
diante de um quadro negro 
que evidencia de imediato 
um modelo falido de admi-
nistração pública. Em con-
trapartida, hoje a popula-
ção se posiciona de forma 
até bastante cõmoda, no 
que diz respeito ao seu en-
volvimento na gestão urba-
na, uma vez que, subtraida 
do seu direito de participa-
ção pela força esmagadora 
do centralismo politiço-
administrativo, exerce o 
papel de cobrador, exigin-
do aquilo a que tem direito 
e lhe foi suprimido. Por ou-
tro lado, monta seus pró-
prios mecanismos demo-
cráticos de participação 
comunitária, tentando su- 

perar um castramento;!' 
uma moldura social impos-
ta, todos nós sabemos por,,' 
quem e como, obrigando o 
Governo a criar assessw, 
rias, comissões de estudos, 
novas estruturas adminis-' 
trativas, muitas vezes sem 
resultados práticos, pelo, 

, menos para tentar acom-
panhar o complexo proces-, 
so de transformação por 
que passa a sociedade bra-; 
sileira. A dialética se esta-
belece: belece: de um lado a popw' 
lação em processo de orgi- 1"•-••! 
nização se posiciona, pres-' Mt 
sionando a estrutura admi-,`` = 
nistrativa, exigindo quali:, 
dade na prestação de servi.: 
ços públicos e solução para -
os problemas acumulado: 
de outro lado, os recursos 
humanos, presentes nestà-
mesma estrutura adminis-
trativa, sendo submetido 
a um processo de empobre-
cimento econômico, çultu-: 
ral e ideológico coletivos. 
Este fenômeno é resultante' 
de uma ideologia e práticas' 
implantadas planejada-' 
mente em nossa adminis-
tração pública desde os -
tempos de Cabral. Enquan- ' 
to tudo isto acontece, 
Brasília está cheia de casos" 
que são reflexo do compor- .  
tamento da administraçãólg 
pública. E preciso levantaria" 
todos estes casos de forma ' 
sistemátíca e responsabili--  --3  
zar aqueles que estiveram„.  = 
de alguma forma, com eles -  ---) 
relacionados. E preciso col ,̀ ,.. 
locar em prática uma-  t  
política de reformulação' 
administrativa; não só pla- :  
nejar Brasília para o ter-
ceiro milênio, onde se espe- 
ra uma população estima 
da de quatro milhões de' 
pessoas, conforme estima- • 
tiva da ONU, mas antes de 
tudo para o agora, porque' 
não dá mais para esperar e' 
de nada adiantará a cons., ' 
trução de nossos moinhos," 
se a população que viven-. 
cia o dia-a-dia deles não pu-
der se beneficiar. Poderá. 
ocorrer uma tempestade," 
quem sabe, e tudo isso vir a•+ 
ruir. E inconcebível sofrer:' 
mos a cidade que estamos« 
ajudando a construir, não" 
podemos compactuar com-
uma gestão do medo, não'," 
podemos criar os nossos' 
próprios "Capitães de" 
Areia". Hoje os problemas" 
que nos cercam são maio- 
res do que as perspectivas 
para sua solução. Em tudo' 
falta planejamento na ver- • 
dadeira assepção da pala'-" 
vra ( ... )". Antonio Ayres 
da Silva, coordenador do 
Movimento Pró--
Administração do Cruzei='' 
ro. 
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Cartas para: Redação do 
CORREIO BRAZILIEN-: 
SE, Setor de Indústrias 
Gráficas, Quadra 2, Lotes 

- 300/350, CEP 70.610. As car-
tas poderão ser resumidas, 
por falta de espaço ou cla-
reza, e deverão ter nome 
completo, assinatura e en-
dereço que permitam con- •  
firmação prévia. 


